
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 2.033.828 - SC (2022/0331994-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : FÁBRICA DE MÓVEIS RIO NEGRINHO LTDA 
ADVOGADO : LIANCARLO PEDRO WANTOWSKY  - SC007571A

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. PRODUÇÃO E JUNTADA DE 
CÓPIAS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO. ÔNUS DA RECORRENTE.
1. Não há a ofensa aos arts. 11, 489, § 1º, IV, e 1.022 do CPC/2015. O Tribunal 
de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, embora 
contrariamente aos interesses da parte ora recorrente. O aresto adotou a tese de 
que é razoável que a Fazenda Pública junte processo administrativo a pedido da 
parte embargada, em Embargos à Execução fiscal. 
2. A irresignação prospera, porque o aresto vergastado destoa da jurisprudência 
do STJ de que a Certidão de Dívida Ativa goza de presunção de certeza e 
liquidez, sendo ônus do contribuinte ilidir tal presunção e juntar o processo 
administrativo, caso imprescindível à solução da controvérsia. Precedentes do 
STJ. 
3. Recurso Especial parcialmente provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator." 
Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 07 de fevereiro de 2023(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado:  

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. CÓPIA DO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO. REQUISIÇÃO DO JUIZ.
Mediante requisição do juiz, a Fazenda Pública, no prazo assinalado, é obrigado a 
juntar a cópia do processo administrativo, conforme expressamente dispõe o art. 
41, § único, da LEF.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados.

A parte recorrente afirma que os arts. 11, 373, I, 489, §1º, IV, e 1.022 do 

CPC/2015 e 41 a Lei 8.830/1980 foram violados. Defende haver negativa de prestação 

jurisdicional e aduz: 

Para além disso, reitere-se que o ônus da prova em relação aos 
fatos constitutivos do direito do embargante a ele compete, na forma do art. 373, I 
do CPC. Considerando que o art. 41 da Lei nº 6.830/80 estabelece que o 
processo administrativo em questão resta disponível à contraparte, tem-se que é 
injustificada a imposição à União do ônus de trazer aos autos tal documentação.

Mas há outro empecilho, além do processual: o processo 
administrativo encontra-se à disposição do contribuinte na repartição fiscal, 
inclusive para a feitura de cópias xerográficas, cópias essas que devem ser pagas 
pelo interessado, não pela Fazenda Pública. Se é do contribuinte o ônus de afastar 
a presunção de certeza e liquidez da CDA, justo é que também arque com os 
custos da feitura da prova.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 2.033.828 - SC (2022/0331994-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Não há a 

ofensa aos arts. 11, 489, § 1º, IV, e 1.022 do CPC/2015, porque o Tribunal de origem julgou 

integralmente a lide e solucionou a controvérsia, embora contrariamente aos interesses da parte 

ora agravante. O aresto adotou a tese de que é razoável que a Fazenda Pública junte processo 

administrativo a pedido da parte embargada, em Embargos à Execução fiscal. 

Ao decidir a controvérsia, o Tribunal a quo anotou: 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito 
suspensivo, interposto pela UNIÃO - FAZENDA NACIONAL em face de 
decisão que, em embargos à execução fiscal, determinou a juntada do processo 
administrativo pela embargada, nos seguintes termos:

"Vistos em saneador.
Quanto ao pedido do embargante de juntada do 

processo administrativo, tenho que o mesmo se mostra razoável 
visto que é um documento que encontra-se na posse da 
embargada e que permite de modo pleno o direito á defesa contra 
a exação ?scal. Assim intime-se a embargada (Fazenda Nacional) 
para juntar dito processo no prazo de 30 dias, após vista ao 
embargante por igual prazo, tudo nos termos do art. 396 do CPC.

(...)
Sustenta a agravante que o juízo já tinha analisado o pedido de 

juntada do processo administrativo pela União e indeferido. Alega que, sem a 
apresentação pela embargante de documentos que apontem a negativa ou 
impossibilidade de juntar o processo administrativo, a questão em comento não 
pode ser revista pelo juízo de origem. Aduz que é ônus da embargante a juntada 
do processo administrativo.

(...)
Mediante requisição do juiz, a Fazenda Pública, no prazo 

assinalado, é obrigado a juntar a cópia do processo administrativo, conforme 
expressamente dispõe o art. 41, § único, da LEF.

No mais, a irresignação prospera, porque o aresto vergastado destoa da 

jurisprudência do STJ de que a Certidão de Dívida Ativa goza de presunção de certeza e 

liquidez, sendo ônus do contribuinte ilidir tal presunção e juntar o processo administrativo, caso 

imprescindível à solução da controvérsia. 

Nessa linha: 
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PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. JUNTADA DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO FISCAL. ÔNUS DA EMBARGANTE. GRATUIDADE 
DE JUSTIÇA. PESSOA JURÍDICA. PRESUNÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
CONCESSÃO. POSSIBILIDADE. SÚMULA 481/STJ. PROVA DA 
MISERABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A Certidão de Dívida Ativa goza de presunção de certeza e 
liquidez, e o ônus de ilidi-la é do contribuinte, cabendo-lhe, ainda, a juntada do 
processo administrativo, caso imprescindível à solução da controvérsia.

2. "A despeito da possibilidade de o magistrado determinar a 
exibição de documentos em poder das partes, bem como a requisição de 
processos administrativos às repartições públicas, nos termos dos arts. 355 e 399, 
II, do CPC, não é possível instar a Fazenda Pública a fazer prova contra si 
mesma, eis que a hipótese dos autos trata de execução fiscal na qual há a 
presunção de certeza e liquidez da CDA a ser ilidida por prova a cargo do 
devedor." (REsp 1.239.257/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 31.3.2011).

3. A concessão do benefício da justiça gratuita à pessoa jurídica 
demanda efetiva prova da impossibilidade de arcar com as custas processuais, 
sendo inadmitida sua presunção. EREsp 1.055.037/MG, Rel. Min. Hamilton 
Carvalhido, Corte Especial, DJe 14.9.2009.

4. "Faz jus ao benefício da justiça gratuita a pessoa jurídica com ou 
sem fins lucrativos que demonstrar sua impossibilidade de arcar com os encargos 
processuais" (Súmula 481/STJ).

5. A Corte de origem entendeu que a ora recorrente não 
comprovou a necessidade que ensejasse a concessão da assistência judiciária 
gratuita. Reavaliar a situação financeira da empresa e as provas apresentadas 
nos autos para que se concedesse a assistência pretendida esbarra no óbice da 
Súmula 7/STJ.

6. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido. (REsp n. 1.682.103/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 3/10/2017, DJe de 17/10/2017.)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. ANÁLISE DE NULIDADE DA CDA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
FISCAL. PRODUÇÃO DE CÓPIAS. ÔNUS DA EMBARGANTE.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 
não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. A Certidão de Dívida Ativa goza de presunção de certeza e 
liquidez, cujo ônus de ilidi-la é do contribuinte, cabendo a ele, ainda, a juntada do 
processo administrativo, caso imprescindível à solução da controvérsia.

3. "A despeito da possibilidade de o magistrado determinar a 
exibição de documentos em poder das partes, bem como a requisição de 
processos administrativos às repartições públicas, nos termos dos arts. 355 e 399, 
II, do CPC, não é possível instar a Fazenda Pública a fazer prova contra si 
mesma, eis que a hipótese dos autos trata de execução fiscal na qual há a 
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presunção de certeza e liquidez da CDA a ser ilidida por prova a cargo do 
devedor."

(REsp 1.239.257/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 22/03/2011, DJe 31/03/2011).

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.580.219/RS, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/8/2016, DJe de 12/9/2016.)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. LIVRE 
CONVENCIMENTO DO JULGADOR. REEXAME DE FATOS E DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. JUNTADA DE CÓPIA DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO FISCAL AOS AUTOS DOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. ÔNUS DO EMBARGANTE, EM VISTA DA 
PRESUNÇÃO DE CERTEZA E LIQUIDEZ DA CDA. COMPENSAÇÃO 
DO INDÉBITO TRIBUTÁRIO. INEXISTÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 
282 E 356 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. O art. 131 do CPC consagra o princípio do livre convencimento 
motivado, segundo o qual o juiz é livre para apreciar as provas produzidas, bem 
como a necessidade de produção das que forem requeridas pelas partes. Nesse 
sentido: STJ, AgRg no AREsp 648.403/MS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 29/05/2015; STJ, AgRg no AREsp 279.291/RS, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 
16/05/2014.

II. Restou consignado, no acórdão recorrido, que, "Quanto ao 
pedido para que seja feita prova documental e técnica para recálculo dos tributos 
exigíveis, alinho-me ao entendimento singular que não vislumbrou elementos, no 
processo, que indiquem a sua necessidade".

Assim, para infirmar as conclusões do julgado seria necessário, 
inequivocamente, incursão na seara fático-probatória, inviável, na via eleita, a teor 
do enunciado sumular 7/STJ.

III. Consoante jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "as 
cópias do processo administrativo fiscal não são imprescindíveis para a formação 
da certidão de dívida ativa e, consequentemente, para o ajuizamento da execução 
fiscal. Assim, o art. 41 da Lei n. 6.830/80 apenas possibilita, a requerimento da 
parte ou a requisição do juiz, a juntada aos autos de documentos ou certidões 
correspondentes ao processo administrativo, caso necessário para solução da 
controvérsia. Contudo, o ônus de tal juntada é da parte embargante, haja vista a 
presunção de certeza e liquidez de que goza a CDA, a qual somente pode ser 
ilidida por prova em contrário a cargo do sujeito passivo ou do terceiro a que 
aproveite, nos termos do art. 204 do CTN" (STJ, REsp 1.239.257/PR, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
31/03/2011).

IV. A Corte local não se manifestou acerca da compensação do 
indébito tributário. Não obstante, não foram opostos Embargos Declaratórios, com 
o propósito de suprir a omissão a respeito da matéria. Incidência, na espécie, das 
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Súmulas 282 e 356 do STF, à mingua de prequestionamento do assunto.
V. Com efeito, "o prequestionamento, entendido como a 

necessidade de o tema objeto do recurso haver sido examinado pela decisão 
atacada, constitui exigência inafastável da própria previsão constitucional, ao 
tratar do recurso especial, impondo-se como um dos principais requisitos ao seu 
conhecimento" (STJ, AgRg no AREsp 433.133/RJ, Rel. Ministro SIDNEI 
BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe de 19/12/2013).

VI. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.460.507/SC, relatora Ministra Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, julgado em 3/3/2016, DJe de 16/3/2016.)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
CURADOR ESPECIAL DE DEVEDOR REVEL CITADO POR EDITAL. 
PEDIDO DE CÓPIAS DE AUTOS DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 
FISCAL. ÔNUS DO EMBARGANTE. ART. 41 DA LEI N. 6.830/80. 
IMPOSSIBILIDADE DE INSTAR O FISCO A FAZER PROVA CONTRA SI 
MESMO, HAJA VISTA A PRESUNÇÃO DE CERTEZA E LIQUIDEZ DA 
CDA A SER ILIDIDA PELA PARTE CONTRÁRIA. ART. 204 DO CTN.

1. Discute-se nos autos se é lícito ao juízo determinar a 
apresentação de cópias de autos de processo administrativo fiscal, a pedido do 
curador especial do devedor revel citado por edital, para fins de possibilitar o 
contraditório e a ampla defesa em autos de embargos à execução.

2. Não é possível conhecer de violação a dispositivo constitucional 
em sede de recurso especial, sob pena de usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal.

3. Esta Corte já se manifestou no sentido de que as cópias do 
processo administrativo fiscal não são imprescindíveis para a formação da 
certidão de dívida ativa e, consequentemente, para o ajuizamento da execução 
fiscal. Assim, o art. 41 da Lei n. 6.830/80 apenas possibilita, a requerimento da 
parte ou a requisição do juiz, a juntada aos autos de documentos ou certidões 
correspondentes ao processo administrativo, caso necessário para solução da 
controvérsia. Contudo, o ônus de tal juntada é da parte embargante, haja vista a 
presunção de certeza e liquidez de que goza a CDA, a qual somente pode ser 
ilidida por prova em contrário a cargo do sujeito passivo ou do terceiro a que 
aproveite, nos termos do art. 204 do CTN.

4. A despeito da possibilidade de o magistrado determinar a 
exibição de documentos em poder das partes, bem como a requisição de 
processos administrativos às repartições públicas, nos termos dos arts. 355 e 399, 
II, do CPC, não é possível instar a Fazenda Pública a fazer prova contra sí 
mesma, eis que a hipótese dos autos trata de execução fiscal na qual há a 
presunção de certeza e liquidez da CDA a ser ilidida por prova a cargo do 
devedor. Por outro lado, o Fisco não se negou a exibir o processo administrativo 
fiscal para o devedor, ou seu curador especial, o qual poderá dirigir-se à 
repartição competente e dele extrair cópias, na forma do art. 41 da Lei n. 
6.830/80.

5. Recurso especial não provido.
(REsp n. 1.239.257/PR, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 22/3/2011, DJe de 31/3/2011.)
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Ante o exposto, dou parcial provimento ao Recurso Especial. 

É como voto. 
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Relator
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Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : FÁBRICA DE MÓVEIS RIO NEGRINHO LTDA 
ADVOGADO : LIANCARLO PEDRO WANTOWSKY  - SC007571A

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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